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INFRAÇAO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTA-
ÇÕES. Multa do art. 526, inciso IX, do Regulamen-
to Aduaneiro. Divergência qUanto origem das
mercadorias importadas e a i'-eferida na Guia de
Importação. Descaracterização da infração, face à
emissão de Aditivo pelo órgão responsável pelo
controle do comércio exterior./ Art. 526, § 72, do
Regulamento Aduaneiro. Recurso provido."

1
VISTOS, relatados e discutidos os presentes au-

tos,
ACORDAM os membros da Terceili Câmara do Terceiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso, na forma do relatório e voto que
passam a integrar o presente julgado.

Brasília -	 -m 13 de agost de 1993

'
JO ;-0/ OLANDA COSTA - Presidente

HU 8 O BARRE , 0 F	 -111 at•r

431ct	
• k	 Álvdf

g0W.11NO DA S	 Fl lar.t
Lrador da Agyr I-cional

2 %VISTO EM SESSAO DE: 2. 	

•

Participaram ainda, do presente julgamento, os seguintes con-
selheiros:
MILTON DE SOUZA COELHO, CARLOS BACANIAS CH/ESA (suplente) e
ROSA MARTA MAGALHAES DE OLIVEIRA.
Ausentes, justificadamente, os Cons. LEOPOLDO CESAR FONTENEL-
LE, MALVINA CORUJO DE AZEVEDO LOPES, SANDRA MARIA FARONI e
DIONE MARIA ANDRADE DA FONSECA.
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Relatório

Contra a empresa em epiorafe foi lavrado Auto

de Infração que, formalizando a exigência da multa capi-

tulada no art. 526, inciso IX, do egulamento Aduaneiro,
1

	___	 arrimou-se na seguinte fundamentação, verbis:

•,

"Em ato de confer ncia física do mate-
. rial pertencente a DI C46145 de 23/09/91 da

empresa Oxigênio do Bra il S/A, constatei as
seguintes irregularidades:

itens 01 e 02 - frodelo MDG - origem
Suissa

itens 03 e 04 - iliodelo MG 1002 MP e MG
100 2MP - origem Alemanh

Pais de origem declarado na DI e cons-
tante da GI = França.

O	 importador	 apresentou	 aditivo •
posteriormente à conferência física e a exi-
gência fiscal, em conseqLência deverá recolher
a multa prevista no art. 526, inc. IX do Regu-
lamento Aduaneiro . aprovado	 pelo Decreto

	

--	 21030/85."

	

__	 •	 .
n 	

:

Impugnando tempestivamente a pretensão fiscal, i

a importadora defendeu-se 1.141vocando o saneamento da

	

.	 irregularidade através de sua: tempestiva correção por 	 .

. Aditivo expedido pelo DECEX, ;c2 qual . teria sua validade

assegurada pelo fato de ainda não hlverem sido desembara-

çadas as mercadorias trazidas consoante jurisprudência

do Eg. Terceiro Conselho de Contribuintes.

Pinexado aos autos o'referido Aditivo (fl. 7) e .

desembaraçada a partida importadora, nos termos da Porta-

ria MF n2 3n9/76 (fl. 32), foi prof rida a decisão singu-

lar, que julgou procedente a„ação fiscal com esteio no
,,
:

.	 .	 ..„
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parecer de fls. 34/36, embasado ia seguinte fundamen-
,

tação, verbis:

!
"O fato que ense ou a lavratura do Auto

de Infração é incontest , confirmado inclusive	 11pela própria autuada em sua defesa.
.

	

	 O argumento da i teressada de ter alte-
cada os dados em questã da Guia de Importação

• através do Aditivo nr. 18-91/9639-3, de
18.9.91. embora seja ve dadeiro não pode ser
acolhido face ã clara	 precisa determinação ,
legal no que concerne a controle administra-

.	 tivo das importações.
Ainda que a autua a tenha efetivamente

- tentado corrigir o erro	 através do aditivo
- supracitado, a correção oi extemporânea.

A disposição cont da no parágrafo 72,
inciso II, do artigo 526, do Regulamento Adua-
neiro nos leva a indagar até que momento se
admite a alteração nos asas dos incisos IV e
IX desse artigo. A respo ta está no artigo 138;
e seu parágrafo único do ódigo Tributário Na-
cional (Lei nr. 5172/66), pelos quais a res-
ponsabilidade é excluída da denúncia espontâ-
nea, a qual ocorre se a tenor ao inicio de
qualquer procedimento; no mesmo sentido dispõe .
o artigo 72., parágrafo único do Decreto nr. .
70235/72, artigo o qual determine em seu in-
ciso I que o começo do despacho aduaneiro de
mercadoria importada dá i ício ao procedimento
fiscal. E, o despacho a uaneiro tem-se come-
çé'ido da data do registro da Declaração de Im-
pertação, nos termos do rtigo do Regulamento .

--	 Aduaneiro (Decreto nr. 910'n0/85).f.-
- Ora, no caso presente, o aditivo mencio-

nado foi emitido em 18/9/91, posteriormente ao
relistro da Declaração de Importação nr. 145,

,que se deu em 23.8.91.
O aditivo é, portant , ineficaz para ca-

racterizar a espontaneid de e, por conse-
guinte, afastar a penalidade do artigo 526, 	 .

inciso IX, do Regulamento 4duaneiro.
Importante mencionar que é totalmente

.	 irrelevante a situação qu ,a mercadoria não
tivesse sido, ainda, desembaraçada..	 .

•

A prevalecer o argumento da interessada,
jamais ocorreriam infrações tipificadas nos
incisos VII a IX do artigol 526 do Regulamento
Aduaneiro pois, tão logo	 Fiscalização apu-
rasse a irregularidade, su,pendendo em canse-
quância o despacho, a interessada "sanaria" a
irregularidade, caindo por terra a figura da ; H
espontaneidade mencionada n ,Código Tributário
Nacional (artigo 138).

'	 0/:/
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Assim, contiderando-se que houve, de
fato, descumprimeto a um requisito do con-
trole de importações, é cabível e oportuna a
penalidade impostà, baseada naquilo que deter-.
mina o citado inc so IX, do artigo 526, do Re-
gulamento Aduanei o."

1

Ainda irresignada, a contribuinte interpõe re-

curso para este colegiada, insistindo na tese de que al

validade do Aditivo rege-se pela data do desembaraço, que

representa o ato final do á-spacho aduaneiro de impor-

tação, restando garantido o controle administrativo das

importações.

È o relatório.

•

•

•

•

•
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Voto	 \

\

Assist razão & recorrente. 	 \
De fato, o § 72 do art. 526 do Regulamento 	 1

I
Aduaneiro descaract riza como infrações "os casos dos in-

cisos IV a IX deste artigo," -- dentre os quais se perfi-

lha a hipótese presente -- "se alterados pelo órgão com-

petente os dados constantes da Guia de Importação ou de
n 	 n

documento equivalent".	 \

Este colegiada tem iterativamente entendido

que, em se tratando de infração administrativa ao con-

trole das importações, cabe ao órgão por tal função res-

ponsável dispor sobre as normas de regência de tal ativi-

dade, sendo certo que \ in casum se o próprio DECEX\emite

Aditivo para retificar\ o que consignado na Guia de Impor-

tação, e l ainda, afina-
I
se aquele documento com a Portaria

DECEX n2 8/91, no que diz com sua emissão antes do desem-

baraço aduaneiro, não h como se considerar desfigurado o
I

referido controle.	 n
Por outro	 lado, em não se tratando\ de

I

	

	 n
infração de natureza tributária, mas de irregularidade de

I
caráter administrativo,ão se aplica o disposto no art.

\ri_
138 do Código Tributário Nacional.

_	 I
Destarte, tomando por válida a retificação

I
promovida pela importadora, dou provimento ao recurso,

I
cassando a v. decisão recorrida.

\
Sala das Sessões, em 13 de agosto de 1993 \

\	

,
I

..2/./ 4 1\	\
Humberto Barreto ilha

n

Relatar
'

I

,
n

\
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